
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: VETO PARCIAL AO AUTÓGRAFO Nº 6.177, DE 05 DE JUNHO DE 2018, NO TOCANTE À ALTERAÇÃO PRETENDIDA PELO PROJETO DE LEI Nº 0019/2018, REFERENTEMENTE NO ARTIGO 7º, INCISO I DA LEI Nº 4.225/2002.

Esta Procuradoria foi instada a se manifestar sobre o veto parcial ao autógrafo nº 6.177/2018, posto que tal matéria obrigatoriamente deve ir a Plenário para deliberação.

Quanto ao regramento jurídico sobre o veto, embora tenha tratamento constitucional, legal e pela Lei Orgânica Municipal, basta citarmos o Regimento Interno da Câmara Municipal, o qual sintetiza toda essa regulamentação:

Art. 14 Ao Presidente da Câmara compete, privativamente:

...

II - DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS:

...

m) incluir na Ordem do Dia da primeira sessão subsequente, sempre que tenha sido esgotado o prazo previsto para sua apreciação, os Projetos de Lei de iniciativa do Executivo submetidos à urgência, e os vetos por este apostos;

n) promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as Leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário;

Art. 225 Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou total, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento do respectivo autógrafo, por julgar o projeto inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, o Presidente da Câmara deverá receber comunicação motivada do aludido ato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de, não o fazendo neste prazo, considerar-se-á tacitamente sancionado o projeto e promulgado pelo Presidente da Câmara.

§ 1º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 2º Recebido o veto pelo Presidente da Câmara, será encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que poderá solicitar audiência de outras Comissões.

§ 3º As Comissões têm o prazo conjunto e improrrogável de 15 (quinze) dias para manifestarem-se sobre o veto.

§ 4º Se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação não se pronunciar no prazo indicado, a Presidência da Câmara incluirá a proposição na Ordem do Dia da Sessão imediata, independentemente de Parecer.

§ 5º O veto deverá ser apreciado pela Câmara dentro de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento na Secretaria da Câmara.
§ 6º O Presidente convocará Sessões Extraordinárias para discussão do veto, se necessário.

§ 7º O veto só poderá ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Membros da Câmara em uma só discussão e votação.
§ 8º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no parágrafo 6º, o veto será incluído, obrigatoriamente na Ordem do Dia da Sessão imediata, sobrestadas as demais proposições até sua votação final.

§ 9º Rejeitado o veto, as disposições aprovadas serão encaminhadas ao Chefe do Executivo para promulgação, em 48 (quarenta e oito) horas.

§ 10 Esgotado o prazo do parágrafo anterior sem que o Prefeito tenha promulgado a lei, caberá ao Presidente da Câmara fazê-lo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de responsabilidade.

§ 11 O prazo previsto no parágrafo 6º não corre nos períodos de recesso da Câmara.

Art. 226 Serão promulgados e publicados pelo Presidente da Câmara:

I - os Decretos Legislativos;

II - as Resoluções,

III - as leis que tenham sido sancionadas tacitamente;

IV - as leis cujo veto, total ou parcial, tenha sido rejeitado pela Câmara e que não foram promulgadas pelo Prefeito.
Art. 277 O tempo de que dispõe o Vereador para uso da palavra é assim fixado:

I - 30 (trinta) minutos para acusações e defesa no processo de cassação do Prefeito e Vereadores, ressalvado o prazo de 02 (duas) horas, assegurado ao denunciado.

II - 15 (quinze) minutos para:

a) discussão de vetos;

Em síntese, no presente caso de veto parcial, foi abrangido o texto integral de um inciso, em virtude de inconstitucionalidade apontada, sendo enviado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual, no seu prazo legal de 15 dias, solicita parecer desta Procuradoria, tendo o prazo de 30 dias para Câmara Municipal se manifestar a respeito, só podendo ser rejeitado pelo plenário por maioria absoluta de seus membros.

Na íntegra o conteúdo do veto parcial, enviado pelo ilustre chefe do Poder Executivo:

OFÍCIO DSE N° 103/2018                                                Botucatu, 25 de junho de 2018.

VETO AO PROJETO DE LEI  Nº 19/2018

“Altera ementa e dispositivos da Lei nº 4225/2002, incluindo obrigações às concessionárias de serviço público”.
QUE ORIGINOU O AUTÓGRAFO Nº 6.177, DE 5/6/2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente.


Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que no uso de minhas atribuições legais, nos termos do artigo 38, parágrafo 1º, da Lei Orgânica Municipal, decidi VETAR parcialmente o Autógrafo nº 6.177/2018, alcançando o veto o inciso I do artigo 7º.


Isto porque o artigo 7º, IV da Constituição veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Vejamos:

“Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


(...)


IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; (g.n.).


Tal vinculação também tem sido rechaçada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
“Fixação de horário de funcionamento para farmácias no Município.  Multa administrativa vinculada a salário mínimo.  (...) O Plenário desta Corte, ao julgar a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7º, IV, da Constituição que é vedada a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim, ‘quis evitar que interesses estranhos aos versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação de valor mínimo a ser observado’.  Ora, no caso, a vinculação se dá para que o salário-mínimo atue como fator de atualização da multa administrativa, que variará com o aumento dele, o que se enquadra na proibição do citado dispositivo constitucional.  É, portanto, inconstitucional o § 1º do artigo 4º da Lei nº 5.803, de 4 de setembro de 1990, do Município de Ribeirão Preto.  Recurso extraordinário conhecido em parte e nela provido, declarando-se a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 4º da Lei nº 5.803/1990 (RE 237965, MOREIRA ALVES, STF.)”.

Desta forma, entendo que o inciso I do artigo 7º se encontra eivado pela ilegalidade. 

Atenciosamente,
Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal 

A Sua Excelência o Senhor

Vereador Izaias Branco da Silva Colino
Presidente da Câmara Municipal de Botucatu.



Conjuntamente ao veto, foi anexado parecer jurídico da Procuradoria do Município apontando referido vício, muito bem fundamentado na Constituição Federal e na jurisprudência dominante de nossos Tribunais.

O presente veto em análise possui respaldo na Constituição Federal e no entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal, conforme acima apontado, vindo este Procurador a pedir desculpas pelo equívoco na análise de referido projeto de lei, ao não se atentar para a vedação em estipular multa administrativa com referência no salário mínimo. 

Referidas desculpas não só são direcionadas ao chefe do Executivo, que com toda razão e respaldo na sua competente Procuradoria Jurídica vetou parcialmente o Autógrafo 6.177/2018, originado do Projeto de Lei nº 19/2018, como também especialmente aos Vereadores autores, que tanto confiam nesta Procuradoria, demonstrando sempre seu respeito e apreço pelas posições jurídicas aqui emanadas.

Agradecimento especial também se defere à Comissão de Constituição e Justiça, a qual confiando nesta Procuradoria submeteu tal veto a presente apreciação, mesmo que não vinculante à votação, oportunizando sanar referido equívoco. 

Diante de todo o fundamentado, o parecer jurídico desta Procuradoria é no sentido de concordar com o veto parcial proferido pelo Prefeito Municipal, entendendo que tal veto possui a acertada fundamentação jurídica, não só respaldada na Constituição Federal, como também na jurisprudência a seguir colacionada:

O Supremo Tribunal Federal abona o entendimento da inadmissibilidade de vinculação da multa de polícia administrativa ao salário mínimo:

“SALÁRIO MÍNIMO - VINCULAÇÃO - Esbarra na cláusula final do inciso IV do artigo 7º da Constituição Federal a tomada do salário mínimo como parâmetro de cálculo de multa” (STF, AgR-RE 445.282-PR, 1ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, 07-04-2009, v.u., DJe 05-06-2009).

“Fixação de horário de funcionamento para farmácias no Município. Multa administrativa vinculada a salário mínimo. - Em casos análogos ao presente, ambas as Turmas desta Corte (assim a título exemplificativo, nos RREE 199.520, 175.901 e 174.645) firmaram entendimento no sentido que assim vem sintetizado pela ementa do RE 199.520: ‘Fixação de horário de funcionamento para farmácia no Município. Lei 8.794/78 do Município de São Paulo. - Matéria de competência do Município. Improcedência das alegações de violação aos princípios constitucionais da isonomia, da livre concorrência, da defesa do consumidor, da liberdade de trabalho e da busca ao pleno emprego. Precedente desta Corte. Recurso extraordinário conhecido, mas não provido’. - Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. - O Plenário desta Corte, ao julgar a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7º, IV, da Constituição que é vedada a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim, ‘quis evitar que interesses estranhos aos versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação do valor mínimo a ser observado’. Ora, no caso, a vinculação se dá para que o salário-mínimo atue como fator de atualização da multa administrativa, que variará com o aumento dele, o que se enquadra na proibição do citado dispositivo constitucional. - É, portanto, inconstitucional o § 1º do artigo 4º da Lei 5.803, de 04.09.90, do Município de Ribeirão Preto. Recurso extraordinário conhecido em parte e nela provido, declarando-se a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 4º da Lei 5.803, de 04.09.90, do Município de Ribeirão Preto” (STF, RE 237.965-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 10-02-2000, v.u., DJ 31-03-2000, p. 61).

Cumpre informar que o prazo para apreciação do veto não corre no recesso legislativo, conforme se interpreta do artigo 38, mais especialmente seu parágrafo 4º, da Lei Orgânica, combinado com o que estabelece o artigo 225, parágrafos 6º e 11 do Regimento Interno:

LEI ORGÂNICA:

Art. 38 Aprovado o projeto de lei na forma regimental, o Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o enviará ao Prefeito, que, concordando, o sancionará e o promulgará.

§ 1º Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total ou parcialmente, dentro de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data em que o receber, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal os motivos do veto, sob pena de, não o fazendo neste prazo, ser o projeto considerado tacitamente sancionado, sendo obrigatória a sua promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal dentro de 5(cinco) dias, sob pena de responsabilidade.

...

§ 4º Comunicado o veto, a sua apreciação pela Câmara deverá ser feita dentro de 30 (trinta) dias de seu recebimento, em uma só discussão e votação, considerando-se aprovada a matéria vetada se obtiver o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. Se o veto não for apreciado neste prazo, será ele incluído, obrigatoriamente, em ordem do dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, cujo prazo de deliberação tenha se esgotado, até que se ultime a votação. O prazo previsto neste parágrafo não corre nos períodos de recesso da Câmara.
§ 5º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no § 4º, o veto será incluído na Ordem do Dia da Sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.

REGIMENTO INTERNO:

Art. 225 ...

§ 5º O veto deverá ser apreciado pela Câmara dentro de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento na Secretaria da Câmara.

§ 6º O Presidente convocará Sessões Extraordinárias para discussão do veto, se necessário.
§ 11 O prazo previsto no parágrafo 6º não corre nos períodos de recesso da Câmara.

Por fim, esclarecemos que tal vício constatado na modificação proposta pelo projeto de lei (autógrafo) parcialmente vetado, não interfere na lei em vigor, afinal não altera substancialmente seu conteúdo, continuando a vigorar sua redação original que previa a multa em UFIR.

Diante de todo o fundamentado, o parecer jurídico desta Procuradoria é no sentido de concordar com o veto parcial proferido pelo Prefeito Municipal, entendendo que tal veto possui a acertada fundamentação jurídica, pois infringe o inciso IV do artigo 7º da Constituição Federal e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer fim.
Portanto, o veto deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 27 de junho de 2018.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716
